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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10580.005487/2007­71 

Recurso nº  258.073   Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­002.645  –  2ª Turma  
Sessão de  24 de abril de 2013 

Matéria  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

Recorrente  PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL (PGFN) 

Interessado  MUNICÍPIO DE BARRA DO CHOÇA ­ PREFEITURA MUNICIPAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/02/1999 a 30/10/2006 

RECURSO ESPECIAL. DESISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE. 
No  caso  de  desistência,  pedido  de  parcelamento,  confissão  irretratável  de 
dívida e de extinção sem ressalva de débito, estará configurada  renúncia ao 
direito  sobre  o  qual  se  funda  o  recurso  interposto  pelo  sujeito  passivo, 
inclusive  na  hipótese  de  já  ter  ocorrido  decisão  favorável  ao  recorrente, 
descabendo  recurso  da  Procuradoria  da  Fazenda  Nacional  por  falta  de 
interesse. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  não 
conhecer do recurso. 

 

 

 

(assinado digitalmente) 

OTACÍLIO DANTAS CARTAXO 

Presidente 
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 Período de apuração: 01/02/1999 a 30/10/2006
 RECURSO ESPECIAL. DESISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE.
 No caso de desistência, pedido de parcelamento, confissão irretratável de dívida e de extinção sem ressalva de débito, estará configurada renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipótese de já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente, descabendo recurso da Procuradoria da Fazenda Nacional por falta de interesse.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso.
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 OTACÍLIO DANTAS CARTAXO
 Presidente
 
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Oliveira
 Relator
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: OTACILIO DANTAS CARTAXO (Presidente), PEDRO ANAN JUNIOR, MARCELO OLIVEIRA, GUSTAVO LIAN HADDAD, ELIAS SAMPAIO FREIRE, MARIA HELENA COTTA CARDOZO, LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS, MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR, RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OLIVEIRA, GONCALO BONET ALLAGE, SUSY GOMES HOFFMANN.
 
  Trata-se de Recurso Especial por divergência, fls. 0266, interposto pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) contra acórdão, fls. 0259, que decidiu dar provimento parcial ao recurso voluntário, nos seguintes termos:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/02/1999 a 30/10/2006
DECADÊNCIA PARCIAL
De acordo com a Súmula Vinculante no 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei no 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange decadência e prescrição, as disposições do Código Tributário Nacional. Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal, as Súmulas Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.
ANTECIPAÇÃO DO TRIBUTO.
Havendo recolhimento antecipado da contribuição previdenciária devida, aplica-se o prazo decadencial previsto no art. 150, § 4°, do CTN.
REMUNERAÇÃO DECLARADA EM GFIP
Órgão Público está obrigado a recolher a contribuição devida sobre a remuneração paga aos segurados vinculados ao RGPS que lhe prestam serviços.
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI
Impossibilidade de apreciação de inconstitucionalidade da lei no âmbito administrativo.
TAXA SELIC
A utilização da taxa de juros SELIC encontra amparo legal no artigo 34 da Lei 8.212/91.
Recurso Voluntário Provido em Parte 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, I) Por maioria de votos: a) em dar provimento parcial ao recurso, nas preliminares, para excluir do lançamento - devido A. regra decadencial expressa no § 4 0, Art. 150 do CTN 1, as contribuições apuradas até 12/2001,
anteriores a 01/2002, nos termos do voto da Relatora. Vencido o Conselheiro Mauro José Silva, que votou pela aplicação do I, Art. 173 para os fatos geradores não homologados tacitamente até a data do pronunciamento do fisco com o inicio da fiscalização; II) Por unanimidade de votos, em negar provimento as demais questões apresentadas pela recorrente, nos termos do voto da Relatora. Ausência momentânea: Adriano Gonzáles Silvério. Substituto: Edgar Silva Vidal
Para esclarecimento, o litígio em questão trata da definição sobre qual regra decadencial deve ser aplicada ao caso.
Em seu recurso especial a Procuradoria alega, em síntese, que como não houve antecipação de pagamento sobre as rubricas constante do lançamento, deve ser aplicada a regra expressa no I, Art. 173 do CTN.
Por despacho, fls. 0274, deu-se seguimento ao recurso especial.
A sujeito passivo, devidamente intimado, apresentou suas contra razões, fls. 0279, pleiteando a manutenção da decisão recorrida.
Os autos retornaram ao Conselho, para análise e decisão.
É o Relatório.

 Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator
Quanto ao conhecimento do recurso, há questão a ser verificada.
Na análise dos autos, verificamos que o sujeito passivo apresentou pedido de parcelamento, com confissão irretratável da dívida, fls. 0289.
O Regimento Interno do CARF (RICARF) possui determinação de como proceder nessa questão.
RICARF:
Art. 78. Em qualquer fase processual o recorrente poderá desistir do recurso em tramitação.
§ 1° A desistência será manifestada em petição ou a termo nos autos do processo. 
§ 2° O pedido de parcelamento, a confissão irretratável de dívida, a extinção sem ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de ação judicial com o mesmo objeto, importa a desistência do recurso.
§ 3º No caso de desistência, pedido de parcelamento, confissão irretratável de dívida e de extinção sem ressalva de débito, estará configurada renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipótese de já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente, descabendo recurso da Procuradoria da Fazenda Nacional por falta de interesse.

Portanto, pela leitura da determinação regimental acima, esta configurada a �renúncia ao direito� sobre o qual se funda o recurso voluntário interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipótese de já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente, descabendo recurso da Procuradoria da Fazenda Nacional por falta de interesse.






CONCLUSÃO:
Pelo exposto, não conheço do recurso da PGFN, por falta de interesse, nos termos do voto.



(assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira
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(assinado digitalmente) 

Marcelo Oliveira 

Relator 

 

 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: OTACILIO DANTAS 
CARTAXO  (Presidente),  PEDRO  ANAN  JUNIOR,  MARCELO  OLIVEIRA,  GUSTAVO 
LIAN  HADDAD,  ELIAS  SAMPAIO  FREIRE,  MARIA  HELENA  COTTA  CARDOZO, 
LUIZ  EDUARDO  DE  OLIVEIRA  SANTOS,  MANOEL  COELHO  ARRUDA  JUNIOR, 
RYCARDO  HENRIQUE  MAGALHAES  DE  OLIVEIRA,  GONCALO  BONET  ALLAGE, 
SUSY GOMES HOFFMANN. 
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Relatório 

Trata­se  de  Recurso  Especial  por  divergência,  fls.  0266,  interposto  pela 
Procuradoria Geral  da  Fazenda Nacional  (PGFN)  contra  acórdão,  fls.  0259,  que  decidiu  dar 
provimento parcial ao recurso voluntário, nos seguintes termos: 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÕES  SOCIAIS 
PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/02/1999 a 30/10/2006 

DECADÊNCIA PARCIAL 

De acordo com a Súmula Vinculante no 08, do STF, os artigos 
45  e  46  da  Lei  no  8.212/1991  são  inconstitucionais,  devendo 
prevalecer, no que tange decadência e prescrição, as disposições 
do  Código  Tributário  Nacional.  Nos  termos  do  art.  103­A  da 
Constituição  Federal,  as  Súmulas  Vinculantes  aprovadas  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal,  a  partir  de  sua  publicação  na 
imprensa oficial,  terão efeito vinculante em relação aos demais 
órgãos  do Poder  Judiciário  e  à  administração pública  direta  e 
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 

ANTECIPAÇÃO DO TRIBUTO. 

Havendo  recolhimento  antecipado  da  contribuição 
previdenciária devida, aplica­se o prazo decadencial previsto no 
art. 150, § 4°, do CTN. 

REMUNERAÇÃO DECLARADA EM GFIP 

Órgão Público  está  obrigado  a  recolher  a  contribuição  devida 
sobre a  remuneração paga aos  segurados  vinculados ao RGPS 
que lhe prestam serviços. 

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI 

Impossibilidade de apreciação de inconstitucionalidade da lei no 
âmbito administrativo. 

TAXA SELIC 

A utilização da  taxa de  juros SELIC encontra amparo  legal no 
artigo 34 da Lei 8.212/91. 

Recurso Voluntário Provido em Parte  

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, I) Por maioria de votos: a) 
em  dar  provimento  parcial  ao  recurso,  nas  preliminares,  para 
excluir do lançamento ­ devido A. regra decadencial expressa no 
§ 4 0, Art. 150 do CTN 1, as contribuições apuradas até 12/2001, 
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anteriores a 01/2002, nos termos do voto da Relatora. Vencido o 
Conselheiro Mauro  José  Silva,  que  votou  pela  aplicação  do  I, 
Art. 173 para os  fatos geradores não homologados  tacitamente 
até  a  data  do  pronunciamento  do  fisco  com  o  inicio  da 
fiscalização; II) Por unanimidade de votos, em negar provimento 
as demais questões apresentadas pela recorrente, nos termos do 
voto  da  Relatora.  Ausência  momentânea:  Adriano  Gonzáles 
Silvério. Substituto: Edgar Silva Vidal 

Para esclarecimento, o litígio em questão trata da definição sobre qual regra 
decadencial deve ser aplicada ao caso. 

Em  seu  recurso  especial  a  Procuradoria  alega,  em  síntese,  que  como  não 
houve antecipação de pagamento sobre as rubricas constante do lançamento, deve ser aplicada 
a regra expressa no I, Art. 173 do CTN. 

Por despacho, fls. 0274, deu­se seguimento ao recurso especial. 

A sujeito passivo, devidamente intimado, apresentou suas contra razões, fls. 
0279, pleiteando a manutenção da decisão recorrida. 

Os autos retornaram ao Conselho, para análise e decisão. 

É o Relatório. 
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Voto            

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator 

Quanto ao conhecimento do recurso, há questão a ser verificada. 

Na análise dos autos, verificamos que o sujeito passivo apresentou pedido de 
parcelamento, com confissão irretratável da dívida, fls. 0289. 

O  Regimento  Interno  do  CARF  (RICARF)  possui  determinação  de  como 
proceder nessa questão. 

RICARF: 

Art.  78.  Em  qualquer  fase  processual  o  recorrente  poderá 
desistir do recurso em tramitação. 

§ 1° A desistência será manifestada em petição ou a  termo nos 
autos do processo.  

§  2°  O  pedido  de  parcelamento,  a  confissão  irretratável  de 
dívida, a extinção sem ressalva do débito, por qualquer de suas 
modalidades,  ou  a  propositura  pelo  contribuinte,  contra  a 
Fazenda  Nacional,  de  ação  judicial  com  o  mesmo  objeto, 
importa a desistência do recurso. 

§ 3º No caso de desistência, pedido de parcelamento, confissão 
irretratável  de  dívida  e  de  extinção  sem  ressalva  de  débito, 
estará configurada renúncia ao direito sobre o qual se funda o 
recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipótese de 
já  ter  ocorrido  decisão  favorável  ao  recorrente,  descabendo 
recurso  da  Procuradoria  da  Fazenda  Nacional  por  falta  de 
interesse. 

 

Portanto,  pela  leitura da determinação  regimental  acima,  esta  configurada  a 
“renúncia ao direito” sobre o qual se funda o recurso voluntário interposto pelo sujeito passivo, 
inclusive na hipótese de já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente, descabendo recurso da 
Procuradoria da Fazenda Nacional por falta de interesse. 
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CONCLUSÃO: 

Pelo  exposto,  não  conheço do  recurso da PGFN, por  falta de  interesse,  nos 
termos do voto. 

 

 

 

(assinado digitalmente) 

Marcelo Oliveira 
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